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PARECER

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇ^^-ÇE
ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS, SOSFèO-RRÓÜE^lK-
DE LEI N.° 002/2021. <

RELATOR: VEREADOR ROBERTO PESSIN DESTEFFANI.

RELATÓRIO:

Através do Ofício GAB/PMCC n.° 014/2021, o Prefeito Municipal de Conceição do
Castelo remeteu a esta Câmara Municipal o Projeto de Lei n.° 002/2021, o qual foi lido
no expediente da Sessão Ordinária do dia 09/02/2021 e encaminhado nesta mesma
data a estas Comissões para ser examinado e receber parecer, conforme estabelece o
Regimento Interno deste Poder Legislativo.

A presente reunião foi realizada em conjunto, conforme artigo 60 do Regimento
Interno.

O Senhor Presidente, Vereador WESLEY SATLHER DA COSTA, na
conformidade do disposto no inciso XIII, do artigo 49, do Regimento Interno, designou a
mim Vereador ROBERTO PESSIN DESTEFFANI para relatar a presente matéria.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR:

O digno Prefeito de Conceição do Castelo encaminhou o Projeto de Lei acima
indicado, solicitando autorização legislativa para alterar o art. 3° da Lei Municipal n°
1.329, de 17 de abril de 2009, que autoriza o Poder Executivo Municipal a contribuir
mensalmente com a entidade nacional de representação dos Municípios e dá outras
providências.

Segundo a nova redação do art. 3° da Lei Municipal n° 1.329, de 17 de abril de
2009, o Município contribuirá com a primeira parcela no valor de R$ 764,00 (setecentos
e sessenta e quatro reais) e as demais no valor de R$ 797,00 (setecentos e noventa e
sete reais), perfazendo um total anual d no valor de R$ 9.531,00 (nove mil quinhentos e
trinta e um reais).

Como dito em anos anteriores a entidade de que trata a presente lei é a
Confederação Nacional de Municípios - CNM, entidade nacional de representação dos
Municípios que visa assegurar a representação institucional do Município nas diversas
esferas administrativas da União, junto ao Governo Federal e aos diversos Ministérios,Identificador: 34003200390032003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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Congresso Nacional e demais órgãos normativos Uq èxecJçãôf^'óanjrofè>^ara^as
finalidades que menciona nos incisos do artigo 2° da lei qtre-ggí^tetó^l^^

^ / (' .0B- '
A Confederação Nacional de Municipios - CNM, de acordo^óoní^sey estât^^p

uma associação de natureza civil, de direito privado, sem fins lucrativos ̂ ^gpêm
distribuição de lucros ou dividendos aos associados e diretores, fundada érfi^ 8 de
fevereiro de 1980 e reestruturada em 22 de maio de 1997, constituída por Municípios
brasileiros e por suas Associações e Federações estaduais, que se rege por
ESTATUTO e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, com prazo de duração
indeterminado e sede e foro na Cidade de Brasília, Distrito Federal.

Pois bem, como dito em pareceres anteriores, de qualquer forma trata-se de
hipótese de destinação de recursos públicos a entidades privadas. Constitui essa
situação, uma espécie de subvenção, destinada assegurar a representação institucional
do Município nas diversas esferas administrativas da União, junto ao Governo Federal e
aos diversos Ministérios, Congresso Nacional e demais órgãos normativos de execução
e controle.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 26, determina que a destinação
de recursos públicos para pessoas físicas ou jurídicas deve preencher alguns requisitos.
O primeiro deles é que a destinação deve estar autorizada por meio de lei específica. O
segundo é que a destinação dos recursos deve atender as condições previstas na lei de
diretrizes orçamentárias. Isso porque, conforme dispõe o artigo 4°, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, a LDO deve fixar as condições a serem respeitadas para
destinação de recursos públicos para entidades privadas. Essa adequação deve ser
atendida no caso concreto.

Por outro lado, temos que muitas vezes o Município não consegue atender todas
as suas demandas por si só, tendo, então, necessidade de recorrer a entidades privadas
para suprir essas lacunas. Em tal condição, pode o Município celebrar convênio com a
entidade particular, com o objetivo de atender aquilo que não consegue fazer
satisfatoriamente sozinho.

A entidade privada que se relacionar com o Município, deve ter ciência de que
está recebendo recursos públicos, provenientes de verbas incluídas na lei orçamentária
anual, e, nesta situação, deve observar rigorosamente os princípios que norteiam a
gestão da coisa pública, sobretudo o da legalidade. Assim, as partes não podem dar
destinação diferente aos recursos previstos na lei orçamentária e não podem deixar de
prestar contas dos recursos recebidos.

Na oportunidade, citamos o fato de que a criação de despesas públicas
demanda cuidados especiais. Por isso, não importa só abrir o crédito a fim de
disponibilizar dotação suficiente para cobrir a despesa, deve-se também, observar o
disposto nos artigos 15 a 17 da LC 101/00 (LRF).Identificador: 34003200390032003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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Com referencia ao antes citado, a criação, expansãQ^^perfeí^i^rito'de
governamental que acarrete aumento da despesa deve ser áco^j^nhady0í'^tim|ív^^
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve entráf-e^-vigor 4hos;ílÓis
subsequentes, declaração do ordenador de despesa de que o aumentei tem adQ^^çao
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com^^plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. A estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e a declaração do ordenador de despesa não foram anexadas ao presente
Projeto, bem como a minuta do convênio.

Também temos que uma das competências da Câmara Municipal de Conceição
do Castelo, segundo dispõe o inciso XI do art. 46 da Lei Orgânica do Município é,
justamente, "autorizar ou aprovar acordos, convênios ou contratos com entidades
públicas e privadas, que resultem obrigações ao Município, ou encargos ao seu
patrimônio, não estabelecidos na lei orçamentária."

Diante ao exposto acima, e ainda, por se tratar de quantia ínfima, este relator
resolve emitir seu parecer pela legalidade, constitucionalidade e aprovação do referido
Projeto de Lei, conforme foi redigido, para que assim, possa o soberano plenário
manifestar-se sobre o assunto, mesmo assim, tudo ficará à cargo do Egrégio Tribunal de
Contas por ocasião da analise das contas do Poder Executivo Municipal.

PARECER DA COMISSÃO:

Em face do exposto, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de
Finanças, Economia, Orçamento e Tomada de Contas é pela LEGALIDADE,
CONSTITUCIONALIDADE e APROVAÇÃO do referido Projeto de Lei, conforme lhe
faculta o art. 58 do Regimento Interno, nos termos do parecer do ilustre relator.

Sala das sess^s câmara Municipal de Conceição do Castelo - ES, em 10 de
fevereiro de 2(

ROBERTO^^IN DESTEFFANI- RELATOR

ANDREIA DE ANDRAD^ALBÓ- COM O RELATOR

AUGUSTO SOAREáv.. COM O RELATOR

JOSiTüí^rDr^AR- COM o RELATOR
MARCOS AUREfíQ-OLIVEIRA PINTO- COM O RELATOR

Mjrm ^
MARIO CARLOS AMBROSIM - COM O RELATORIdentificador: 34003200390032003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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THIAGO DAMIAO LOPES- .COIVl O .RELATOR

WES
..s'LEY SATHER DA COSTA- COM O RELATGífJ,/
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